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Este artigo objetiva analisar o 
valor da inclusão escolar, os desafios 
que professores do ensino fundamen-
tal encontram em sua prática docente 
na sala de aula e nos serviços de aten-
dimento especializados em relação 
aos alunos que apresentam necessi-
dades especiais. A base empírica que 
subsidiou esta análise foi constituída 
por uma amostra composta por 12 
professores que atuam na rede mu-
nicipal de ensino de um município 
localizado ao norte do estado do Rio 
Grande do Sul. Desses, nove traba-
lham nas escolas regulares e três nos 
espaços de atendimento especializa-
do. Como procedimento de coleta dos 
dados utilizou-se uma entrevista com 
roteiro semiestruturado. A análise 
dos dados coletados revelou que ain-
da há necessidade de esclarecimento 
com relação aos termos “inclusão” 
e “integração escolar” por parte dos 
profissionais que atuam na escola e 
fora dela. Constatou-se também que 
é impossível trabalhar numa escola 
inclusiva cultivando o preconceito, 
a individualidade, a intolerância e a 
insensibilidade. É preciso viver a in-
clusão, respeitar as pessoas e educar 
para a diversidade. 

Palavras-chave: Processos educati-
vos. Inclusão escolar. Valores. 

Introdução
Dentre as poucas certezas de que 

temos nesta vida, uma é a de que todos 
nós somos diferentes, apesar de todos 
termos a igualdade como condição de 
seres humanos. Não podemos fechar 
os olhos para nossas características 
individuais. Somos, na maioria, iguais 
quando fazemos referência a caracterís-
ticas físicas, como, por exemplo, ter dois 
braços, dois olhos, etc. Porém, todos nós 
cultivamos certas particularidades que 
podem ser culturais, religiosas, físicas e 
outras. 

Dessa forma, acreditamos que nes-
ta discussão de igualdade e diferença 
ganha quem consegue se sobressair a 
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partir da sua condição de diferente ou 
de igual. Concordamos com Mantoan 
(2003) quando enfatiza que é preciso ter 
direito à igualdade quando a diferen-
ça nos inferioriza e direito à diferença 
quando a igualdade nos descaracteriza.

Diante dessa perspectiva de reali-
dade que nos caracteriza pela diversi-
dade, certamente a escola precisa estar 
atenta a todas essas transformações e 
quebrar seus paradigmas em busca de 
melhorias para todos, sendo o espelho 
da sociedade. Nas palavras de Feltrin 
(2004, p. 17) poderíamos dizer que é 
preciso cair na realidade de que “cada 
aluno é um aluno, é único; e como tal 
deve ser considerado e tratado”. Por 
isso, a escola deve estar preparada para 
desenvolver seu trabalho para todos e 
para cada um.

No entanto, essas mudanças, que 
são necessárias dentro das escolas, pre-
cisam ocorrer também e, primeiramen-
te, em cada um de nós. Mas, infelizmen-
te, nos dias de hoje, com mais de 15 anos 
de leis e acontecimentos que marcaram 
o início dessas transformações sociais, 
as pessoas quase não pensam ou não 
se importam com o outro, muitas vezes 
nem agem pelos seus próprios valores. 
Parece que a cada dia que passa os pa-
drões, normas e valores, que são aceitos 
socialmente, são os de perfeição e, por 
isso, as pessoas acabam deixando de ser 
autônomas e críticas. Agem de acordo 
com os estereótipos de beleza, respei-
tam os que são favorecidos pelas classes 
sociais, valorizam aquele que não apre-
senta dificuldades e preferem, em sua 
maioria, dar um sorriso para aquele que 
está limpo e cheiroso.

Diante desses fatos, percebe-se que 
ainda há a necessidade de fazer um mo-
mento de parada, de reflexão, para que 
cada ser humano possa parar e pensar 
sobre os princípios e os valores que es-
tão cultivando, sobre os seus deveres e 
não apenas sobre seus direitos, ou tam-
bém como é encontrado na literatura, 
ter uma “educação moral” (LA TAILLE, 
2006). Nas palavras desse autor, pode-
se chamar essa reflexão de ética, refletir 
sobre o sentido da nossa vida. 

Essa reflexão sobre o sentido da 
vida, da presença das demais pessoas 
na vida das outras, precisa conduzir 
quem faz esta reflexão, a concluir que 
a diversidade deve ser, não só aceita, 
mas também valorizada, pois vivemos 
num mundo que é embelezado pela di-
versidade e são as peculiaridades das 
pessoas que as tornam especiais.

Essa diversidade que está presente 
em todos os lugares gera diferentes for-
mas de comportamentos e atitudes nos 
alunos e, também, nos professores, pois 
diante dessa perspectiva de valorização 
da diversidade social e da, talvez, não 
clareza, ainda, de muitos envolvidos 
nesse todo que somos nós, a formar a 
sociedade, tem-se uma confusão de va-
lores, atitudes e princípios. 

Esses valores são denominados por 
Piaget (1967) como trocas afetivas reali-
zadas entre o sujeito e o exterior. Desse 
modo, a formação moral do indivíduo 
depende diretamente dos conteúdos mo-
rais existentes na sua interação com o 
meio e com a qualidade das relações com 
os demais sujeitos que ele estabelece.

Piaget (1932/1994) em seu estudo 
nos traz a compreensão de que cada su-
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jeito tem seu desenvolvimento do juízo 
moral. A moral é produto de construções 
feitas através de atividades, onde o su-
jeito em contato com o meio social utili-
za suas atuais estruturas mentais e se 
desenvolve re-significando seus valores 
e princípios.

Segundo La Taille (2006), para a 
criança em fase de despertar do senso 
moral é imprescindível o juízo moral 
alheio para a construção das represen-
tações de si e dos ideais que inspiram as 
direções a serem tomadas. Portanto, se 
as disposições para a moralidade forem 
totalmente desprezadas pelo seu en-
torno social, haverá pouca chance para 
esse sujeito construir sua personalida-
de ética. Dessa forma, se o seu entorno 
social não cumprir seu papel de autori-
dade moral, a continuidade do processo 
de desenvolvimento moral poderá ficar 
comprometido.

Portanto, diante de uma sociedade 
culturalmente diversificada e que pare-
ce estar em crise de valores, o mais im-
portante é trabalhar por uma educação 
de exemplos. Precisamos ser indivíduos 
morais que agem de acordo com os va-
lores eleitos para viver e não apenas 
pregar a moralidade e seus belos valo-
res e, na prática, deixar-se levar pelos 
padrões idealizados socialmente.

A partir das reflexões apresenta-
das nesta breve introdução que trata 
do valor da inclusão, um dos tantos pro-
blemas sociais que nos envolve, torna-
se importante refletir sobre a presente 
temática para podermos compreender 
algumas questões que envolvem este 
tema. A análise e a postura advindas 
da posição sobre estas questões pode-

rão representar a abertura para muitas 
outras discussões, orientando novos 
caminhos em tempos de transformação 
escolar.

O texto que ora apresentamos 
possui como objetivo analisar o valor 
da inclusão escolar a partir da ótica de 
professores do ensino fundamental que 
atuam com alunos que apresentam ne-
cessidades especiais em sala de aula e 
nos serviços de atendimento especiali-
zados; os desafios que encontram na sua 
prática diante da inclusão escolar. 

A base empírica que subsidiará 
este texto são os dados coletados numa 
investigação realizada no ano de 2008, 
com 12 professores da rede municipal 
de ensino, dos quais dois de cada escola 
municipal e um de cada espaço de aten-
dimento especializado de um município 
localizado ao norte do estado do Rio 
Grande do Sul.

Inclusão escolar: 
oportunidade para todos

Ao dar início à discussão sobre a 
temática inclusão, é possível observar a 
complexidade deste processo. Percebe-
mos as inúmeras mudanças que envol-
vem esta perspectiva, a importância de 
ter clareza sobre os objetivos do processo 
e, neste item, falaremos especificamen-
te do papel das escolas que se envolvem 
na meta de transformar sua estrutura 
em ambientes para todos os alunos.

Buscaremos, inicialmente, um am-
paro legal para nortear a especificação 
do papel das escolas diante da meta de 
transformar-se num lugar para todos. 
Na Declaração de Salamanca a escola 
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inclusiva é considerada um espaço para 
todos os alunos.

O princípio fundamental da escola 
inclusiva é o de que todas as crian-
ças devem aprender juntas, sempre 
que possível, independentemente de 
quaisquer dificuldades ou diferenças 
que elas possam ter. Escolas inclusi-
vas devem reconhecer e responder às 
necessidades diversas de seus alunos, 
acomodando ambos os estilos e ritmos 
de aprendizagem e assegurando uma 
educação de qualidade a todos através 
de um currículo apropriado, arranjos 
organizacionais, estratégias de ensino, 
uso de recurso e parceria com as comu-
nidades [...]. (1994, V).

Da mesma forma, neste trabalho, 
a escola inclusiva diz respeito ao espa-
ço educacional que trabalha com uma 
nova perspectiva educacional voltada 
para todos os alunos, pois inclusão não 
atinge apenas os que têm deficiência 
e os que apresentam dificuldades de 
aprender, mas todos os demais que são 
marginalizados pelo insucesso, por pri-
vações constantes e pela baixa autoes-
tima, resultantes da exclusão escolar e 
social – alunos que são vítimas de seus 
pais, de seus professores e, sobretudo, 
das condições de pobreza em que vivem, 
em todos os sentidos. 

Porém, infelizmente, em muitos 
lugares ainda se pensa e se age como 
se a inclusão fosse apenas para pessoas 
em situação de deficiência; este é um 
lamentável equívoco que precisamos es-
clarecer.

Nossas escolas devem melhorar suas 
condições de funcionamento e suas 
práticas pedagógicas para todos, pois 

não apenas as pessoas em situação 
de deficiência têm sido as excluídas 
do direito de aprender e participar, 
apropriando-se dos conhecimentos e 
da cultura acumulados (CARVALHO 
2005, p. 29).

Para Mantoan (2001), os defenso-
res da inclusão precisam se preocupar 
não apenas com os deficientes, mas 
com um amplo grupo de aprendizes 
que estão desmotivados e infelizes. Es-
ses alunos são conhecidos das escolas, 
pois repetem as suas séries várias ve-
zes, são expulsos, evadem e, ainda, são 
rotulados por serem malnascidos e por 
terem hábitos que fogem ao protótipo 
da educação formal (MANTOAN, 2001, 
p. 233).

Portanto, escola inclusiva não é 
aquela que desenvolve um trabalho com 
vistas ao superdotado ou ao deficiente 
que chegou à escola depois da Consti-
tuição de 1988, ou depois da Declaração 
de Salamanca de 1994. Escola inclusiva 
é aquela que percebe e compreende as 
carências, as potencialidades e o proces-
so de desenvolvimento e aprendizagem 
de todos os alunos, pois os que não têm 
acesso à higiene, ao carinho, a atenção 
ou a alimentação sempre estiveram nas 
escolas e constituem um grande número 
quando se fala em exclusão.

De acordo com Rodrigues (2003), 
a diversidade e a heterogeneidade não 
significam inclusão escolar de crianças 
e jovens com necessidades educativas 
especiais, mas, sim, pelo fato de que a 
própria sociedade é heterogênea e mul-
tifacetada. “Os alunos ditos com neces-
sidades educativas especiais são apenas 
um caso no seio da diversidade da po-
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pulação escolar, embora sejam aqueles 
que carecem de maior atenção e acom-
panhamento.” (p. 15).

A partir dos diversos autores que 
reforçam a existência de uma sociedade 
heterogênea é possível prever um futuro 
educacional cada vez mais voltado para 
a valorização da diversidade como um 
fator de enriquecimento educacional e 
social.

Stainback e Stainback (1999, p. 22) 
destacam que “a inclusão funciona para 
todos os alunos com e sem deficiência, 
em termos de atitudes positivas, mutu-
amente desenvolvidas, de ganhos nas 
habilidades acadêmicas e sociais”.

Conforme Stainback (2006), para 
que a inclusão escolar seja bem sucedi-
da, as diferenças dos alunos precisam 
ser reconhecidas como um recurso po-
sitivo. “As diferenças entre os alunos 
devem ser reconhecidas e capitalizadas 
para fornecer oportunidades de apren-
dizagem para todos os alunos da classe.” 
(STAINBACK, 2006, p. 11). 

Percebe-se, então, que a inclusão é 
importante para o desenvolvimento de 
todos os alunos, com e sem deficiência, e 
não significa apenas garantir a matrícu-
la e permanência de todos os alunos na 
escola, mas recebê-los, aceitando e va-
lorizando a diversidade deles. Por isso, 
cabe à escola rever suas concepções, 
desenvolver um projeto político-pedagó-
gico que envolve todos os alunos, fazer 
as mudanças físicas necessárias que 
permitam o acesso a todos. Reestrutu-
rações currículos para atender as suas 
necessidades e criar práticas pedagógi-
cas que desenvolvam as potencialidades 
de todos os alunos. 

De acordo com Schneider (2003, 
p. 1), as escolas inclusivas devem reco-
nhecer e responder às diversas dificul-
dades de seus alunos, acomodando os 
diferentes estilos e ritmos de aprendi-
zagem e assegurando uma educação de 
qualidade para todos mediante currí-
culos apropriados, modificações organi-
zacionais, estratégias de ensino, recur-
sos e parcerias com suas comunidades. A 
inclusão, na perspectiva de um ensino de 
qualidade para todos, exige das escolas 
novos posicionamentos que implicam um 
esforço de atualização e reestruturação 
das condições atuais, para que o ensino 
se modernize e para que os professores 
se aperfeiçoem, adequando as ações pe-
dagógicas à diversidade dos aprendizes. 

No que se refere a essas adequa-
ções para a inclusão de todos na escola, 
o documento “Estratégias para a educa-
ção de alunos com necessidades educa-
cionais especiais” (2003) diz que atuar 
frente à diversidade e às dificuldades 
de aprendizagem dos alunos pressupõe 
que se realize a adequação do currículo 
regular, quando necessário, para torná-
lo apropriado às peculiaridades dos que 
possuem necessidades especiais. Não 
quer dizer um novo currículo, mas um 
dinâmico, alterável, passível de amplia-
ção, para que atenda realmente a todos 
os educandos. Dessa forma as adapta-
ções curriculares implicam uma pla-
nificação pedagógica e ações docentes 
fundamentadas em critérios que defi-
nem: o que o aluno deve, como e quando 
aprender; que formas de organização do 
ensino são mais eficientes para o pro-
cesso de aprendizagem e como e quando 
avaliar o aluno.



REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 17, n. 1, Passo Fundo, p. 40-53, jan./jun. 2010

45

A partir dos diversos autores que 
enfatizam as mudanças necessárias 
para transformar escolas em espaços 
inclusivos percebemos que não se trata 
apenas de reestruturações físicas e cur-
riculares, mas é imprescindível remover 
barreiras práticas, metodológicas e con-
ceituais.

Nas escolas inclusivas os alunos 
não devem ser vistos como atores passi-
vos, que apenas recebem conhecimento, 
sem colaborar na construção do mesmo 
e, sim, como pessoas ativas, que parti-
cipam na construção dos seus saberes, 
dos seus valores, que tenham suas ne-
cessidades respeitadas e suas potencia-
lidades valorizadas.

Portanto, a escola inclusiva que 
trabalha com todos e para todos os 
alunos precisa valorizar a diversidade, 
enfatizar as potencialidades dos seus 
educandos, desenvolver as práticas pe-
dagógicas com ênfase na cooperação en-
tre os envolvidos no processo inclusivo e 
buscar despertar em todos os envolvidos 
nas relações escolares atitudes com va-
lores morais que venham de encontro 
com esta perspectiva. 

Para enfatizar a importância de 
trabalhar os valores morais na escola, 
Mantoan (2003) diz que para formar 
uma nova geração dentro de um pro-
jeto educacional inclusivo é necessário 
trabalhar diariamente atividades que 
exercitem a cooperação, a fraternidade, 
o reconhecimento e a valorização das 
diferenças.

Em concordância com a autora, 
acreditamos que muitas vezes um alu-
no que apresenta experiências de vida 
negativas, deficiência ou outras dificul-

dades pode necessitar muito mais de 
um bom relacionamento na escola com 
os professores, boas amizades com os 
colegas, conhecer sentimentos e valores 
que até então eram desconhecidos, do 
que desenvolver práticas direcionadas 
somente para aprender matemática, 
geo grafia e outras disciplinas.

Por isso, as pessoas envolvidas com 
a inclusão precisam ter clareza do que é 
a inclusão escolar, do que estão dispos-
tas a dar de si mesmas para alcançar os 
objetivos inclusivos e, assim, caminhar 
a passos lentos rumo a uma sociedade 
mais compreensiva. 

Muitas vezes, alguns profissionais 
da educação não possuem esclarecimen-
to do conceito inclusivo e recebem seus 
alunos com dificuldades na sala de aula 
e não conseguem alcançar suas metas 
pedagógicas e desistem do aluno. 

São esses os casos que ouvimos os 
meios de comunicação anunciar que em 
muitas escolas a inclusão não deu certo 
e os alunos tiveram que retornar para 
as classes e escolas especiais. Nessas, o 
que falta é o entendimento de que a par-
tir do momento em que um aluno sai de 
espaços segregados vivenciando outros 
contatos de troca já é um passo rumo à 
inclusão e que a aquisição de conteúdo 
não é o fator fundamental do processo.

Diante das complexas modificações 
e conhecimentos necessários para que a 
diversidade seja valorizada e as escolas 
consigam garantir um ensino de quali-
dade para todos, percebemos que cada 
educando possui suas peculiaridades e 
seus interesses. Por isso, a escola pre-
cisa tomar cuidado na elaboração de 
suas metas e objetivos inclusivos antes 
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de colocá-los em prática, pois se faz ne-
cessário desenvolver seu planejamento 
baseada na heterogeneidade e não na 
homogeneidade.

Ao enfatizar a questão das dife-
renças, destacamos Schneider (2003, 
p. 8) que nos faz refletir sobre o que é 
ser igual ou diferente. “Pois se olharmos 
em nossa volta, perceberemos que não 
existe ninguém igual, na natureza, no 
pensamento, nos comportamentos, nas 
ações etc. E as diferenças não são sinô-
nimos de incapacidade ou doença, mas 
de equidade humana.”

Inclusão escolar: 
definindo os termos 
Desde o surgimento do movimen-

to da inclusão escolar, a integração e 
a inclusão foram desencadeadoras de 
muitas dúvidas e incertezas quanto ao 
seu papel na quebra do paradigma edu-
cacional inclusivo; busca-se entender se 
a integração é um movimento oposto ao 
da inclusão ou se a inclusão é a conti-
nuidade da integração. Esses termos e 
os seus correspondentes significados, 
atualmente, ainda são alvos de debate.

Em busca de esclarecimento sobre 
esses termos, encontramos em Guijarro 
(2005) uma interessante compreensão 
sobre o uso desses conceitos. De acor-
do com a autora, esses conceitos fazem 
referência a movimentos diferentes. A 
inclusão é mais ampla e de natureza di-
ferente ao da integração de alunos com 
deficiência, ou de outros alunos com ne-
cessidades educacionais especiais. Na 
integração, o foco de atenção tem sido 
transformar a educação especial em 

apoio à integração de alunos com defici-
ência na escola comum. Já na inclusão, 
o centro da atenção é transformar a 
educação comum.

Segundo a autora, a inclusão 
educacional é movimento fundamen-
tal para tornar efetivos os direitos dos 
alunos com deficiência, com o objetivo 
de garantir-lhes educação em contexto 
normalizado que assegure uma melhor 
integração na sociedade. 

O principal argumento em defesa da 
integração tem a ver com uma questão 
de direitos e com critérios de justiça 
e igualdade. Por outro lado, diferen-
tes estudos têm mostrado que se a 
integração é realizada em condições 
adequadas, beneficia não somente aos 
alunos integrados, como também aos 
demais alunos, uma vez que aprendem 
com uma metodologia mais indivi-
dualizada, dispõem de mais recursos 
e desenvolvem valores e atitudes de 
solidariedade, respeito e colaboração 
(GUIJARRO, 2005, p. 8).

Para a autora, o movimento de 
inclusão escolar tem como objetivo pro-
porcionar o acesso dos alunos aos seus 
direitos. O direito à educação, à igualda-
de de oportunidades e de participação. 
A inclusão escolar é um meio para ga-
rantir uma maior equidade e desenvol-
vimento de sociedades mais inclusivas. 

Um maior nível de eqüidade implica 
avançar para a criação de escolas que 
acolham a todas as crianças e dêem 
respostas às suas necessidades especí-
ficas. O desenvolvimento de escolas in-
clusivas é um meio fundamental para 
avançar para sociedades mais justas, 
integradas e democráticas (GUIJAR-
RO, 2005, p. 8).
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Sassaki (2005) ao se referir ao pro-
cesso de transição de integração para a 
inclusão afirma que a integração exige 
um esforço unilateral do deficiente e dos 
seus aliados, e o deficiente deve tentar 
tornar-se mais aceitável para a comuni-
dade. Na integração é o deficiente que 
deve se adaptar aos espaços que vão re-
cebê-lo e não o contrário como acontece 
na inclusão.

A integração sempre procurou dimi-
nuir a diferença da pessoa com defici-
ência em relação à maioria da popula-
ção, por meio da reabilitação, da edu-
cação especial e até de cirurgias, pois 
ela partia do pressuposto de que as 
diferenças constituem um obstáculo, 
um transtorno que se interpõe à acei-
tação social. O mérito da proposta da 
integração está no seu forte apelo con-
tra a exclusão e a segregação de pes-
soas com deficiência. Todo um esforço 
é envolvido no sentido de promover a 
aproximação entre a pessoa deficiente 
e a escola comum, entre a pessoa defi-
ciente e a empresa comum e, assim por 
diante (SASSAKI, 2005, p. 21).

Para Mantoan (2003) a integração 
ocorre quando a escola não muda como 
um todo, mas quando os alunos têm de 
mudar para se adaptarem às suas exi-
gências. Na integração o aluno tem a 
oportunidade de transitar no sistema 
escolar em todos os seus tipos de aten-
dimento: escolas especiais, classes espe-
ciais em escolas comuns, salas de recur-
sos, classes hospitalares, ensino domici-
liar e outros. Trata-se de uma concepção 
de inserção parcial, porque o sistema 
prevê serviços educacionais segregados.

A integração escolar pode ser entendi-
da como o “especial na educação”, ou 

seja, a justaposição do ensino especial 
ao regular, ocasionando um inchaço 
desta modalidade, pelo deslocamento 
de profissionais, recursos, métodos e 
técnicas da educação especial às es-
colas regulares.2 (MANTOAN, 2003, 
p. 16).

O processo de inclusão, segundo 
Mantoan (2003), implica uma mudan-
ça de perspectiva educacional, pois não 
atinge apenas alunos com deficiência 
e os que apresentam dificuldades de 
aprendizagem, mas todos os alunos. De 
acordo com a autora, os alunos com de-
ficiência constituem uma grande preo-
cupação para os educadores inclusivos. 
Porém, a maioria dos que fracassam na 
escola são alunos que não vêm do ensino 
especial, mas que possivelmente acaba-
rão nele. Para Mantoan (2003, p. 17) “a 
inclusão é uma provocação, cuja inten-
ção é melhorar a qualidade do ensino 
das escolas, atingindo todos os alunos 
que fracassam em suas salas de aula”.

Percebe-se, a partir das definições 
dos pesquisadores sobre estes conceitos, 
que a inclusão e a integração escolar 
são dois processos diferentes. A integra-
ção escolar diz respeito a uma inserção 
parcial, pois o aluno ainda participa de 
serviços e atendimentos segregados, já 
a inclusão escolar refere-se a uma mu-
dança de perspectiva educacional, ela 
não prevê apenas acesso a escola regu-
lar, mas também busca a igualdade de 
direitos para todos, espaços mais demo-
cráticos, valorização das diferenças e 
outros.

Entretanto, felizmente, apesar da 
amplitude do processo inclusivo e da 
complexidade para efetivar suas mu-
danças e sua implantação, de acordo 
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com Sassaki (2005) nosso país, assim 
como o mundo todo, caminha para a 
construção de uma sociedade cada vez 
mais inclusiva. A presença desse proces-
so nas escolas, na mídia, nas nossas vi-
zinhanças, nos recursos da comunidade 
e nos programas e serviços é um sinal 
dessa busca. 

A cada dia que passa, fico sabendo de 
mais um grupo de pessoas, neste imen-
so país, desejando conhecer e aplicar a 
filosofia e a metodologia da inclusão 
escolar, partindo do pressuposto de 
que todos os jovens e as crianças, com 
ou sem deficiência, têm o direito de es-
tudar juntos para crescerem como ci-
dadãos felizes e capazes de contribuir 
para a melhoria da qualidade de vida 
da sociedade. (SASSAKI, 2005, p. 22).

Ao falar do processo de inclusão, 
Estacia (2005, p. 304) enfatiza que “tra-
ta-se, portanto, de um desafio – e não 
dos pequenos, pois, envolvem os alunos, 
a escola, os pais e a comunidade como 
um todo”. 

Porém, as escolas inclusivas que 
buscam oferecer serviços de qualidade a 
todos os alunos, que atualmente formam 
uma grande diversidade de culturas, 
classes, raças, necessidades e potencia-
lidades, requerem algumas mudanças 
para garantir a educação de todos. Na 
Declaração de Salamanca (1994, VIII) 
constam, entre outras, as seguintes mu-
danças:

a articulação de uma política clara e 
forte de inclusão junto com provisão 
financeira adequada – um esforço efi-
caz de informação pública para com-
bater o preconceito e criar atitudes 
informadas e positivas – um programa 

extensivo de orientação e treinamento 
profissional – e a provisão de serviços 
de apoio necessários. Mudanças em 
todos os seguintes aspectos da escola-
rização, assim como em muitos outros, 
são necessárias para a contribuição 
de escolas inclusivas bem-sucedidas: 
currículo, prédios, organização escolar, 
pedagogia, avaliação, pessoal, filosofia 
da escola e atividades extra-curricula-
res.

Evidencia-se, então, que a inclusão 
escolar como garantia de oferta de en-
sino de qualidade para todos os alunos, 
sem qualquer tipo de preconceito ou dis-
criminação, é ainda um caminho longo a 
percorrer e muitas mudanças precisam 
ser feitas. Porém, deve ser levado em 
consideração o interesse e o desejo pela 
mudança que muitas pessoas têm de-
monstrado e que são fatores essenciais 
para vencer esse desafio. 

Inclusão escolar: com a 
palavra os professores

A partir das observações, registros 
e entrevistas realizados com os pro-
fissionais envolvidos na investigação, 
interpretamos a essência contida nas 
respostas dos integrantes da pesquisa, 
evidenciando o conteúdo das respostas 
sobre o processo de inclusão escolar e de-
mais mudanças que o mesmo acarreta. 

Sobre o conceito de inclusão
Com essa investigação foi possível 

evidenciar a existência de inúmeras di-
vergências nas definições de integração 
e inclusão. Para alguns professores (ao 
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menos dois deles) uma é o complemento 
da outra ou são processos iguais, mas 
para outros (11 profissionais) existe uma 
diferenciação entre os conceitos. Porém, 
mesmo para os entrevistados que des-
tacaram a diferenciação dos conceitos, 
percebeu-se que ainda há dificuldade na 
especificação de cada um dos processos 
de inserção educacional.

Ilustra-se essa afirmação a seguir 
com as falas dos professores entrevista-
dos:

[...] uma é o complemento da outra, só 
isso.3 (PR1)
A inclusão é mais permanente [...]. 
(PR2)
É você dar abertura a todo tipo de 
criança, normal e diferente, preto e 
branco, não é só para deficiente. Não 
tem normal e anormal. (PR3)
São a mesma coisa [...]. (PR4)
[...] falta no município esclarecimento 
na questão dos conceitos. (PR5)
Se formos ver está sendo feito uma in-
tegração no município, inclusão é o que 
deveria ser feito [...]. (PR6)
[...] na integração os alunos estão na 
escola só por estar, a avaliação utiliza-
da com eles é a mesma, a metodologia 
do professor é a mesma, o professor não 
muda o seu planejamento, não faz as 
adaptações curriculares. [...] inclusão 
escolar é acolher todas as pessoas com 
deficiência física, comprometimento 
mental, superdotados, para todas as 
minorias, discriminados. É estar e in-
teragir com o outro na sua individua-
lidade, respeitar as diferenças e fazer 
uma educação para todos. (PE1)
[...] ainda tenho dúvida. (PE3)

A partir das afirmações dos dife-
rentes autores, pode-se concluir que 
existem diferenças entre o movimento 

de integração e o movimento de inclu-
são, porém deve-se levar em considera-
ção a importância dos dois movimentos, 
que de uma forma ou de outra tem como 
objetivo eliminar a exclusão das escolas.

Dessa forma é possível perceber o 
quanto é complexo e exigente o processo 
inclusivo. A inclusão tem como objetivo 
mudanças profundas de concepções e 
práticas, entretanto, mudar é uma tare-
fa árdua que, certamente, gera impas-
ses, cria perspectivas e envolve todas as 
pessoas.

O valor da inclusão
Como já evidenciamos anterior-

mente, nós formamos uma sociedade 
culturalmente diversificada e que, in-
felizmente, por diversas situações que 
vem ocorrendo de discriminação, exclu-
são e violência, demonstram que esta-
mos vivendo uma crise de valores, de 
bom senso, de princípios e outros. 

Dessa forma, com esta pesquisa, foi 
possível observar uma diversidade de 
valores citados pelos entrevistados, den-
tre os quais muitos são coincidentes em 
várias das respostas dadas pelos profis-
sionais que atuam em ambientes inclu-
sivos. Dentre os valores mais citados, os 
que se destacaram são cooperação, cole-
tividade, diálogo, amor, respeito, afeti-
vidade, comprometimento, humildade e 
responsabilidade. 

As respostas dos entrevistados nos 
remetem a valores importantes para a 
formação moral das pessoas, especial-
mente para os que estão em fase de 
desenvolvimento e formação. Essa ideia 
pode ser confirmada a partir de La Tail-
le (2006) que enfatiza os sentimentos 
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de afetividade e amorosidade, os quais 
são defendidos nas teorias de Freud e 
Durkheim como essenciais para a cons-
trução moral das pessoas. Para esses 
pesquisadores, a ação moral se explica 
por um jogo de forças afetivas cuja gê-
nese é, ela mesma, fruto de pulsões e 
sentimentos experimentados pela crian-
ça em relação a figuras importantes na 
sua vida. 

Por isso a educação das crianças 
deve estar permeada por princípios de 
igualdade de oportunidades, de direito 
a todos e de valorização às diferenças, 
pois nós professores somos figuras im-
portantes na vida das crianças e elas 
são o futuro da nossa sociedade.

Entretanto, para isso precisamos 
servir de exemplo para nossas crianças 
e acreditar que podemos mudar muitas 
coisas com nossos atos, pois os professo-
res, assim como os pais, irmãos e outras 
pessoas próximas delas, possuem um pa-
pel muito importante na sua vida, sendo 
a base, muitas vezes, para a construção 
de seus modelos de vida, no exercício 
dos valores e outros fatores significati-
vos na constituição dos educandos. Em 
concordância com essa ideia, Mantoan 
(2003) enfatiza que o professor é uma 
referência para o aluno, e não apenas 
um mero instrutor. 

Consideramos, nesta questão, im-
portante destacar a resposta de um dos 
professores, pois ele nos remete aos va-
lores e princípios existentes nas propos-
tas político-pedagógicas das escolas. De 
acordo com ele, os princípios e valores 
eleitos para nortear o trabalho pedagó-
gico das escolas não devem ficar apenas 
no papel e, sim, fazer parte, efetivamen-

te, do dia a dia de todos os envolvidos no 
processo escolar.

Primeiro temos que colocar em prática 
os valores e princípios que já estão nas 
propostas político – pedagógicas das 
escolas, talvez a gente esteja se apron-
tando para isso ainda. Precisamos nos 
entregar aos valores que existem. (PE2)

Esse professor enfatiza os princí-
pios e valores já existentes nas propos-
tas pedagógicas de cada escola, os quais 
devem, realmente, nortear o trabalho de 
cada uma delas. Pois a inclusão na esco-
la inicia com a responsabilidade de tecer 
este tema dentro da proposta político-
pedagógica, a qual deve estar coerente 
com o trabalho desenvolvido por todos 
os envolvidos nos ambientes escolares. 

A partir da análise dessa questão 
que envolveu os valores da inclusão, 
percebeu-se que é impossível trabalhar 
numa escola inclusiva cultivando o pre-
conceito, a individualidade, intolerância 
e a insensibilidade. Pois os profissio-
nais que trabalham por uma educação 
mais humana e democrática precisam 
ser solidários, afetivos, comprometidos, 
humildes, responsáveis e colaborativos, 
entre outros. 

Considerações finais
Após análise dos dados, evidenciou-

se que para realizar a educação inclusi-
va faz-se necessário trabalhar especial-
mente o conceito e o preconceito, assim 
como as crenças e as concepções sobre a 
inclusão escolar e as práticas pedagógi-
cas concretas que vêm sendo ou não tra-
balhadas pelos professores das escolas 
pesquisadas.
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Pôde-se constatar ainda que se faz 
necessário contornar alguns problemas 
com relação às estruturas físicas de 
algumas escolas, assim como nas vias 
públicas de acesso a, pelo menos, uma 
delas. 

Há necessidade de esclarecimento 
com relação aos termos inclusão e inte-
gração escolar por parte dos profissio-
nais que atuam na escola e fora dela.

 Entre os sujeitos pesquisados foi 
destacada a falta de tempo para se reu-
nir com os demais colegas e discutir os 
casos, trocar ideias e aprofundar seus 
conhecimentos sobre o tema inclusão e 
os procedimentos mais adequados para 
torná-la efetiva e real. 

Outro aspecto importante aponta-
do nesta pesquisa está relacionado ao 
atendimento especializado para os pro-
fessores e alunos de 5ª a 8ª série, pois de 
acordo com os entrevistados essa etapa 
do ensino ainda não é contemplada com 
nenhum serviço de atendimento espe-
cializado. 

Evidenciou-se, então, que se faz 
necessário um maior esclarecimento 
sobre cada um dos espaços de atendi-
mento especializado, pois não há uma 
compreensão sobre o atendimento e a 
contribuição de cada um desses espaços 
para o aluno ou para o professor, assim 
como não há uma clara diferenciação 
da função realizada por cada um de-
les. Ressaltamos ainda a existência de 
uma grande preocupação com relação 
ao comprometimento e à seriedade com 
que os profissionais que trabalham com 
a educação precisam ter para que todos 
os envolvidos nesse processo possam 
sair ganhando. 

Para ilustrar essas afirmações de 
maneira fidedigna, destacaremos as 
respostas dos professores:

[...] falta estrutura física, na minha 
escola um cadeirante jamais consegue 
chegar sozinho. (PR2)
[...] falta no município esclarecimento 
na questão dos conceitos. (PR5)
[...] em relação aos professores a difi-
culdade é em ter um tempo para estar 
dialogando sobre os casos com os de-
mais professores [...]. (PE1)
Precisaria ter um trabalho especializa-
do para os alunos e professores da 5ª a 
8ª série [...]. (PR5)

Como o foco da pesquisa se refe-
riu também aos valores considerados 
essenciais para despertar nos alunos e 
professores atitudes que respeitem as 
diferenças e considerem a diversidade 
como um fator importante, constatou-se 
que é impossível trabalhar numa esco-
la inclusiva cultivando o preconceito, a 
individualidade, a intolerância e a in-
sensibilidade. Dessa forma ficou eviden-
ciado que o processo inclusivo não terá 
sucesso se as pessoas só pensam e fazem 
a inclusão como obrigação dentro da es-
cola. É preciso viver a inclusão, respei-
tar as pessoas e educar para a diversi-
dade cultivando valores que priorizem 
uma educação mais democrática e justa.

É possível perceber o quanto é com-
plexo o processo de inclusão escolar, pois 
exige mudanças que vão além do olhar 
diferenciado em relação ao outro. É pre-
ciso efetivar as mudanças na prática do 
dia a dia tentando desenvolver um tra-
balho que envolva os pais, funcionários, 
alunos, professores e comunidade, para 
que as crianças tenham as atitudes dos 
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adultos como exemplo a ser seguido 
diante dessa perspectiva que valoriza e 
aceita a diversidade.

Percebeu-se que a inclusão escolar 
é um desafio a ser vencido no dia a dia 
de cada ambiente escolar por meio de 
um trabalho mútuo fundamentado na 
colaboração, no diálogo e no comprome-
timento, onde a acomodação não pode 
ser vivenciada, pois a inclusão ainda 
não está completamente efetivada. 

 Dessa forma, os dados coletados 
permitem-nos destacar que para que a 
inclusão se efetive nos diferentes con-
texto escolares é necessário mais inves-
timentos em formação, pesquisa acerca 
da temática inclusão, desejo de mudan-
ça e trabalho coletivo para que seja pos-
sível efetivar uma prática voltada para 
a cooperação, onde, por meio da troca 
entre colegas, será possível oportunizar 
momentos de aprendizagem para todos 
os envolvidos no processo inclusivo.

Certamente, se o coletivo esco-
lar atuar de forma mais cooperativa 
e comprometida, os conhecimentos já 
construídos pela vivência e experiência 
escolar e do cotidiano irão se multiplicar 
e ajudar a tornar a inclusão escolar uma 
realidade para todos.

Dessa forma, aguarda-se pelo mo-
mento em que as pessoas tenham cons-
ciência de que não existem divisões de 
camadas iguais e diferentes, existe, na 
verdade, uma sociedade diversificada, 
onde todos possuem necessidades, capa-
cidades e direitos diferentes. Nesse dia, 
ao perceber que ninguém é superior a 
ninguém, muita coisa mudará. 

Inclusive school: a place for 
everybody

Abstract
This article aims at to analyze 

the value of the school inclusion, the 
challenges that teachers of the fun-
damental teaching find in his/her 
educational practice in classroom and 
in the specialized service services, in 
relation to the students that present 
special needs. The empiric base that 
subsidized this analysis was consti-
tuted by a sample composed by 12 
teachers that act in the Municipal 
Net of Teaching of a located munici-
pal district to the north of the State 
of RS. Of these, nine that work in the 
regular schools and three teachers 
of the spaces of specialized service. 
As procedure of collection of the data 
was used an interview with semi-
structured itinerary. The analysis of 
the collected data revealed that there 
is still explanation need regarding 
the terms inclusion and school inte-
gration on the part of the profession-
als that act at the school and out of 
her. It was verified, also, that is im-
possible to work at an inclusive school 
cultivating the prejudice, the indi-
viduality, the intolerance and the in-
sensibility. It is necessary to live the 
inclusion, to respect the people and to 
educate for the diversity.

Key words: Educational processes. 
School inclusion. Values.

Notas
2 Os grifos são da autora.
3 PR – Professor do ensino regular.
5 PE – Professor do ensino especial.
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